ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO, ESTADO DE SÃO PAULO

Aos vinte e três dias do mês de junho do ano dois mil e cinco, reuniu-se às catorze horas, nas dependências da Câmara Municipal de Bebedouro, a Comissão de Justiça e Redação, estando presentes os Vereadores Archibaldo Brasil Martinez de Camargo (Presidente), Gilberto de Barros Basile Filho (Relator) e Rubens Marcondes de Oliveira (Membro). Iniciados os trabalhos, foram apresentadas as seguintes proposituras em pauta: Projeto de Lei nº 41/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira, que estabelece critérios para o funcionamento do comércio de produtos ópticos e afins, assim como para a prestação dos serviços a eles inerentes, no município de Bebedouro, e dá outras providências; Projeto de Lei nº 64/2005, de autoria do Poder Executivo, que concede anistia aos proprietários de imóveis em situação irregular perante a municipalidade, que especifica e dá outras providências; Moção nº 38/2005, de autoria do Vereador Carlos Alberto Corrêa Orpham, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Ministro da Fazenda, Exmo. Sr. Antonio Palocci Filho, ao Ministro do Planejamento, Exmo. Sr. Paulo Bernardo, e ao Presidente do Banco Central, Exmo. Sr. Henrique Meirelles, da MOÇÃO DE APELO para que, na mesma direção dos municípios, atuem junto ao CMN – Conselho Monetário Nacional – e ao Banco Central para se normatizar o atendimento dos clientes nas agências bancárias, objetivando-se impedir que aqueles fiquem mais do que 15 (quinze) minutos nas filas de espera, uma vez que observamos uma flagrante desobediência às legislações municipais por parte das instituições bancárias, que alegam ser uma definição de competência do CMN e do Banco Central, gerando, portanto, um impasse “discutível” e que deve ser resolvido, ou, então, melhor esclarecido; Moção nº 39/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira, solicitando à Mesa que seja dada ciência à diretora da Rede Criança de Bebedouro, Srª. Maria Alice Alves Coelho, da MOÇÃO  DE APLAUSOS pelo belo trabalho que sempre dedicou em defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, e, também, pelo competente trabalho que vem desenvolvendo à frente da Rede Criança; Moção nº 40/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e ao Ministro da Justiça, Exmo. Sr. Márcio Thomaz Bastos, da MOÇÃO DE APELO para que regulamentem a Lei nº 9.454,  de 7 de abril de 1997, que “institui o número único de Registro de Identidade Civil”, estabelecendo critérios para sua necessária implantação. Solicita, ainda, que cópia desta moção seja enviada ao Senador Valmir Amaral, que, sensível ao alcance social que a implantação da referida lei pode proporcionar, despertou a atenção dos políticos e da sociedade sobre a necessidade da respectiva regulamentação e do seu tardio, mas, ainda oportuno, cumprimento; Moção nº 41/2005, de autoria do Vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao DCA – Desenvolvendo a Criança e o Adolescente –, através da sua presidente, Ilma. Sr.a Agnes Schuermans, extensiva a toda a diretoria, funcionários, voluntários e educadores da entidade, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pelos 20 anos de sua fundação, comemorados no último dia 12 de junho, fato este que não só nos honra como merece todo o nosso carinho e respeito pelo nobre compromisso social da entidade, que, pela sua relevância, tornou-se imprescindível no dia-a-dia do nosso município; Moção nº 42/2005, de autoria do Vereador Celso Teixeira Romero, solicitando à Mesa que seja dada ciência do Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso, presidente da Seção São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, da MOÇÃO DE APOIO ao fato de arregimentar as entidades, lideranças e representações da sociedade civil para a VIGÍLIA CÍVICA CONTRA A CORRUPÇÃO, em virtude das graves denúncias envolvendo estatais e o pagamento de “mesadas” aos parlamentares do Congresso Nacional. Analisadas as proposituras em pauta, a Comissão decidiu pela legalidade dos Projetos de Lei nº 41 e 64/2005, de acordo com os pareceres do Assistente Jurídico da Casa, cabendo observar, porém, que decidiu apresentar uma emenda modificativa a este último, dando nova redação ao artigo 3º, e também pela legalidade das moções em pauta.
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